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Fiança bancária pode ser substituída por seguro garantia, mas nem sempre por dinheiro (STJ)

Para a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), como regra geral, não há vedação para
a substituição da fiança bancária pelo seguro garantia, visto que são garantias equivalentes.
Contudo, o mesmo não vale para a substituição da fiança por dinheiro depositado judicialmente.

Em relação à quantidade de substituições, o ministro Herman Benjamin, ao interpretar o artigo 15,
inciso I, da Lei de Execução Fiscal, apontou que não há limitação, “razão pela qual cabe à
autoridade judicial fazer a devida análise, caso a caso”.

Contudo, de acordo com precedente da Primeira Seção, “a troca da garantia de um bem de maior
liquidez (dinheiro) por um de menor liquidez (fiança bancária) somente poderá ser feita se a parte
devedora comprovar a existência de prejuízo efetivo” (EREsp 1.077.039)

Execução

O caso julgado pela Segunda Turma trata de execução fiscal que o município de São Paulo moveu
contra o banco Itauleasing S.A. para receber crédito correspondente ao Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN) incidente entre os anos de 1999 e 2004.

Em garantia, o banco ofertou inicialmente títulos da dívida pública, que depois foram substituídos
por fiança bancária. Após pedir nova substituição por seguro garantia, o banco teve seu pedido
indeferido pelo magistrado de primeiro grau. O Tribunal de Justiça de São Paulo considerou que,
não havendo amparo legal para a nova substituição da garantia, seu indeferimento deveria ser
mantido.

Recurso provido

No STJ, o ministro Herman Benjamin, relator do recurso especial, mencionou que o artigo 15, inciso
I, da Lei de Execução Fiscal prevê que, em qualquer fase do processo, o juiz poderá deferir ao
executado a substituição da garantia dada em penhora por depósito em dinheiro, fiança bancária
ou seguro garantia.

 “Conforme se depreende do referido artigo, não há limitação quantitativa, isto é, não define a
quantidade de vezes que é possível efetuar a substituição da penhora”, afirmou.

Superada essa questão da limitação quantitativa, a turma deu provimento ao recurso especial do
banco e determinou o retorno dos autos ao tribunal de origem para que verifique se o seguro
garantia reúne condições objetivas (liquidez e capacidade financeira da instituição seguradora,
entre outras) para substituir a fiança bancária.

(REsp 1.637.094)

Fonte: STJ, em 03.01.2017.
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